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tura e a importância que o seu desenvolvimento terá no 
reforço da sua capacidade produtiva, pelo que se impõe 
proceder à classificação deste aproveitamento hidroa-
grícola como obra de interesse regional com elevado 
interesse para o desenvolvimento agrícola da região, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 269/82, 
de 10 de Julho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve classificar o aprovei-
tamento hidroagrícola da Cova da Beira, localizado no 
concelho do Sabugal, do distrito da Guarda, e nos con-
celhos de Penamacor, Belmonte, Covilhã e Fundão, do 
distrito de Castelo Branco, como obra do grupo II, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 269/82, de 
10 de Julho.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Julho de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2009
O aproveitamento hidroagrícola do Baixo Mondego, 

utilizando os recursos hídricos provenientes das albufei-
ras da Barragem da Aguieira, Barragem de Fronhas, no 
rio Alva, Açudes da Raiva e de Coimbra, permitirá be-
neficiar uma área de cerca de 12 314 ha, localizado nos 
concelhos da Figueira da Foz, Pombal, Montemor -o -Velho, 
Soure, Condeixa -a -Nova, Cantanhede e Coimbra, no dis-
trito de Coimbra.

As infra -estruturas a construir neste aproveitamento 
hidroagrícola assumem uma importância inquestionável, 
dadas as potencialidades da região no sector da agricultura 
e a importância que o seu desenvolvimento terá no reforço 
da sua capacidade produtiva, pelo que se impõe proceder 
à classificação deste aproveitamento hidroagrícola como 
uma obra de interesse regional com elevado interesse para 
o desenvolvimento agrícola da região, nos termos dos 
artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de Julho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve classificar o aproveita-
mento hidroagrícola do Baixo Mondego, localizado no 
distrito de Coimbra, concelhos da Figueira da Foz, Pombal, 
Montemor -o -Velho, Soure, Condeixa -a -Nova, Cantanhede 
e Coimbra, do distrito de Coimbra, como obra do grupo II, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 269/82, 
de 10 de Julho.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Julho de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 59/2009
Por ordem superior se torna público que, em 27 de Ou-

tubro de 2008, o Governo da República da Bósnia e Her-
zegovina depositou o seu instrumento de adesão ao Tratado 
de Budapeste sobre o Reconhecimento Internacional do 
Depósito de Microrganismos para Efeitos do Procedimento 
em Matéria de Patentes, adoptado em 28 de Abril de 1977 
e alterado em 26 de Setembro de 1980.

Portugal é Parte do Tratado, aprovado, para adesão, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 32/97 e ratifi-
cado pelo Decreto do Presidente da República n.º 29/97, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 115, de 19 de Maio de 1997, tendo depositado o ins-
trumento de adesão ao Tratado em 16 de Julho de 1997, 
conforme o Aviso n.º 255/97, publicado no Diário da Re-
pública, 1.ª série -A, n.º 207, de 8 de Setembro de 1997.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
22 de Maio de 2009. — O Subdirector -Geral, Miguel Ma-
ria Simões Coelho Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 60/2009
Por ordem superior se torna público que, em 30 de Ju-

nho de 2008, a República da Costa Rica depositou o seu 
instrumento de adesão ao Tratado de Budapeste sobre o 
Reconhecimento Internacional do Depósito de Micror-
ganismos para Efeitos do Procedimento em Matéria de 
Patentes, adoptado em 28 de Abril de 1977 e emendado 
em 26 de Setembro de 1980.

Portugal é Parte do Tratado aprovado, para adesão, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 32/97 e ratifi-
cado pelo Decreto do Presidente da República n.º 29/97, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 115, de 19 de Maio de 1997, tendo depositado o ins-
trumento de adesão em 16 de Julho de 1997, conforme 
o Aviso n.º 255/97, publicado no Diário da República, 
1.ª série-A, n.º 207, de 8 de Setembro de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
13 de Novembro de 2008. — O Subdirector-Geral, Miguel 
Maria Simões Coelho Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 61/2009
Por ordem superior se torna público que, em 27 de Ou-

tubro de 2008, o Governo da República da Bósnia e Her-
zegovina depositou o seu instrumento de adesão ao Acordo 
de Estrasburgo Relativo à Classificação Internacional das 
Patentes, adoptado em Estrasburgo em 24 de Março de 
1971 e modificado em 28 de Setembro de 1979.

Portugal é Parte do Tratado, aprovado, para adesão, 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 11/78, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 16, de 19 de 
Janeiro de 1978, tendo aderido ao Acordo em 1 de Maio de 
1978, conforme Aviso publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 198, de 29 de Agosto de 1978.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
22 de Maio de 2009. — O Subdirector-Geral, Miguel Ma-
ria Simões Coelho Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 62/2009
Por ordem superior se torna público que, em 20 de Ou-

tubro de 2008, o Governo da República do Peru depositou 
o seu instrumento de adesão ao Tratado de Budapeste 
sobre o Reconhecimento Internacional do Depósito de 
Microrganismos para Efeitos do Procedimento em Matéria 
de Patentes, adoptado em 28 de Abril de 1977 e alterado 
em 26 de Setembro de 1980.

Portugal é Parte do Tratado aprovado, para adesão, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 32/97 e ratifi-
cado pelo Decreto do Presidente da República n.º 29/97, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 115, de 19 de Maio de 1997, tendo depositado o ins-




